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JUSTIFICATIVA DO PREÇO PROPOSTO 
 
 

O valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) mensais disponibilizados e propostos para 
pagamentos dos serviços prestados, foram baseados em pesquisa nos contratos anteriores de 
prestação de serviços iguais e/ou similares por profissionais no mercado da região. Ademais, o 
valor proposto justifica-se pelo tamanho do município e pela quantidade de demandas. 

Diante dos valores analisados, praticados na região por serviços profissionais de 
assessoria e consultoria técnica, contratadas pelo poder público, tanto executivo quanto 
legislativo, dos Municípios, por meio de inexigibilidade, conforme informações de 
demonstrativo retirados de contratos com objeto semelhante. Assim sendo, e diante dos fatos 
apresentados, nada mais correto do que a contratação de profissional especializado na área, para 
auxiliar a Administração Municipal na condução dessa demanda do Município pelo valor acima 
citado. 

A adoção da média de contratos similares de outros municípios local/regional e notas 
fiscais apresentadas pela empresa, foi considerada coerente, por se tratar de um sistema de 
preços já praticado, pelo fato de que este sistema melhor reflete a realidade atualizado do 
mercado. 

 
 

Paragominas-PA, 19 de maio de 2025. 
 
 
 
 
 
 

Fabiano Afonso Cordeiro Câmara 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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MAPA COMPARATIVO 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços técnicos na área de engenharia, 
para consultoria e assessoria com prestação de serviços de maneira integrada, oferecendo 
suporte técnico e estratégico em todas as etapas dos projetos demandados pelo Município de 
Paragominas/PA, com Estudos Técnicos, Planejamento, Levantamentos Topográficos, Ensaios 
Geotécnicos, Elaboração de Planilhas Orçamentárias e Cronogramas e Produção de peças 
técnicas para licitação de obras públicas conforme lei de licitações nº 14.133/2021. 

Tabela Comparativa de Contratos para Justificativa de Preço 
 

Nº Órgão/Entidade 
Contratante 

Nº do Contrato Objeto Resumido Valor (R$) 

1 Ministério Público do Pará 015/2025 Elaboração de projetos de 
engenharia e arquitetura 

1.278.881,06 

2 Município de Igarapé-Miri 002.1/2025 Projetos técnicos especializados 1.065.884,91 

3 Município de Marabá 011/2025 
Serviços técnicos para obras 
públicas 

 
1.217.022,19 

4 Município de Guaíra/PR 265/2025 Projetos para infraestrutura urbana 4.149.970,46 
5 Tribunal de Contas do PR 045/2024 Projetos de engenharia predial 2.102.605,00 

6 DER/PR 043/2025 Projetos executivos e serviços 
correlatos 1.700.430,03 

Estimativa de valor médio em contratações praticadas no mercado 1.919.132,27 
 
 

TABELA COMPARATIVA DE NOTAS FISCAIS 
 

Ord. Nº da Nota 
Fiscal Ano Contratante Objeto do Contrato Unid. Valor (R$) 

 
01 

 
00000014 

 
2023 Município de 

Estreito/MA 

Elaboração de projeto de pavimentação e 
drenagem do loteamento loteamento 
mansões do lago e outros em araguaina-to 

Serviço 
/mensal 

 
15.563,00 

 
02 

 
00000049 

 
2024 Município de 

Estreito/MA 

Serviços elaboração de projeto executivo e 
estudo de viabilidade de uma estação de 
tratamento de esgoto 2ª medição 

Serviço 
/mensal 

 
99.776,14 

 
 

03 

 
 

00000005 

 
 

2025 

 
Município de 
Estreito/MA 

Serviços Técnicos Especializados na Área 
de engenharia para elaboração do projeto 
básico e executivo da  Estação 
deTratamento de Esgoto para atender o 
município de Estreito/MA – 3ª medição 

 
 

serviço 

 
 

133.034,85 

Estimativa de valor médio praticado no mercado comprovado através de nota fiscal 82.791,33 
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2. LEVANTAMENTO DE CONTRATOS E NOTAS FISCAIS 

3. CONCLUSÃO 

 
 
 
 

 
 

A definição do valor estimado para a contratação por inexigibilidade foi realizada com base em 

uma metodologia comparativa, fundamentada na análise de contratos similares e notas fiscais 

emitidas ppara serviços de mesma natureza. Essa metodologia garante transparência, 

razoabilidade e conformidade com os princípios da administração pública. 
 

 

Foram analisados contratos firmados por diversos órgãos públicos para serviços equivalentes 

de consultoria e assessoria contábil. Os dados foram organizados na Tabela Comparativa de 

Contratos, permitindo a observação dos valores praticados em diferentes municípios e órgãos 

administrativos. 

 
Além disso, para validar a efetividade dos preços praticados, foram verificadas notas fiscais 

emitidas recentemente para serviços da mesma categoria, conforme demonstrado na Tabela 

Comparativa de Notas Fiscais. Essa abordagem assegura que os valores analisados refletem 

os preços reais pagos pelos serviços e não apenas valores estimados em contratos. 
 

 

Com base na metodologia aplicada, conclui-se que o valor da proposta, de R$ 1.080.000,00 

(Um milhão e oitenta mil reais), está em conformidade com que o Proponente pratica no 

mercado em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior, bem 

como por meio de contratos (outro meio idôneo). 

 
Paragominas/PA, 19 de maio de 2025. 

 
 
 
 
 

Luciana Brito Vieira 
Equipe de Planejamento 

Portaria 08/2025 

1. JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II) 

 

Prefeitura Municipal de Marabá 
Secretaria Municipal de Planejamento e Controle 

Diretoria de Governança de Licitações e Contratos 
Departamento de Contratos - SEPLAN 

 
 

CONTRATO Nº 011/2025 

Processo nº 050505211.000056/2024-42 
Unidade Gestora: SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS - SEVOP 

 
CONTRATO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
BÁSICOS E EXECUTIVOS CONTROLE E 
ACOMPANHAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS 
QUE CELEBRAM ENTRE SI A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 
PÚBLICAS (SEVOP) E A EMPRESA GFC 
PROJETOS E CONSULTORIA LTDA. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
28.052.127/0001-73, com endereço na à RodoviaTransamazônica, Km 5,5, S/N, Bairro Nova Marabá, 
Marabá/PA, CEP: 68507-765, neste ato representada pelo Secretário - Interino, Senhor Ítalo Ipojucan de 
Araújo Costa, nomeado(a) pela Portaria nº 001/2025 - GP, de 03/01/2025 doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA GFC PROJETOS E CONSULTORIA LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.214.127/0001-08 , estabelecida à Folha 22, Quadra 08, Lote 04, CEP: 
68.511-410, Bairro: Nova Marabá, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Senhor Gabriel Farias Conceição, Sócio Proprietário, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em 
vista o que consta no Processo nº 050505211.000056/2024-42 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 383/2023, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônica nº 90032/2024- 
CEL/PMM , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Empresa de Engenharia para 
Elaboração de Projetos Básicos e Executivos Controle e Acompanhamento de Obras Públicas, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. Valor 
Unitário Valor Total 

1 PROJETO DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

1.1 FUNDAÇÃO M2 20.000,00 R$ 11,40 R$ 228.000,00 

1.2 SUPERESTRUTURA M2 20.000,00 R$ 12,40 R$ 248.000,00 

2 PROJETO DE ESTRUTURA METÁLICA/MISTA 



Assinado por 3 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/A50E-1460-958A-5D69. 

Contrato 011 (0335774) SEI 050505211.000056/2024-42 / pg. 2 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. Valor 
Unitário Valor Total 

2.1 PROJETO DE ESTRUTURA 
METÁLICA M2 18.000,00 R$ 11,20 R$ 201.600,00 

2.2 PROJETO DE ESTRUTURA 
MISTA M2 1.000,00 R$ 12,89 R$ 12.890,00 

3 PROJETO DE PONTES, VIADUTOS E PONTILHÕES 

 
3.1 

PROJETO DE PONTE EM 
CONCRETO ARMADO / 
ESTRUTURA METÁLICA 

 
M2 

 
700,00 

 
R$ 135,44 

 
R$ 94.808,00 

 
3.2 

PROJETO DE PONTE EM 
ESTRUTURA MISTA / TRILHO 

FERROVIÁRIO 

 
M2 

 
300,00 

 
R$ 135,44 

 
R$ 40.632,00 

4 PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL - ZONA URBANA E RURAL 

4.1 PROJETO EXECUTIVO DE 
DRENAGEM PLUVIAL KM 22,00 R$ 7.110,97 R$ 156.441,34 

5 PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO - ZONA URBANA E RURAL 

 
5.1 

PROJETO GEOMÉTRICO E 
RODOVIAS COM PISTAS 

SIMPLES 

 
KM 

 
15,00 

 
R$ 2.010,16 

 
R$ 30.152,40 

 
5.2 

PROJETO DE TERRAPLENAGEM 
DE RODOVIAS EM PISTAS 

SIMPLES 

 
KM 

 
15,00 

 
R$ 4.310,69 

 
R$ 64.660,35 

 
5.3 

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 
PARA IMPLANTAÇÃO DE 

RODOVIAS EM PISTAS SIMPLES 

 
KM 

 
15,00 

 
R$ 1.522,54 

 
R$ 22.838,10 

6 LEVANTAMENTO TÉCNICO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 
 
 
 

6.11 

LEVANTAMENTO E/OU 
PARECER TÉCNICO; 

MEMORIAIS DESCRITIVOS, 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E 
PROCEDIMENTOS EXECUTIVOS; 

PLANILHA DE CUSTOS 
(ORÇAMENTOS) ; 

CRONOGRAMAS FÍSICO E 
FINANCEIRO; CONTROLE E 

ACOMPANHAMENTO DO 
PROJETO EXECUTIVO 

 
 
 
 
 

M2 

 
 
 
 
 

13.000,00 

 
 
 
 
 

R$ 9,00 

 
 
 
 
 

R$ 117.000,00 

VALOR TOTAL R$ 1.217.022,19 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Termo de designação do Gestor e Fiscal (is) de Contrato. 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CONTRATUAL (ART. 92, IV, VII E XVIII) 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO 3. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (ART. 92, V) 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE (ART. 92, V) 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 16 (dezesseis) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

4.2. O gestor e fiscais de contrato serão designados pela autoridade competente, por meio de 
instrumento próprio. 

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
4.6. O modelo de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 1.217.022,19 (um milhão, duzentos e dezessete mil 
vinte e dois reais e dezenove centavos). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
7.2. O Contratante deverá efetuar na fonte a retenção do imposto sobre a renda incidente sobre 
os pagamentos ao Contratado, observada a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
nos termos do Decreto Municipal nº 396, de 27 de julho de 2023. 

 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 06/2024. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional da Construção Civil 
(INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E 10. 
XVII) 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9.1. São obrigações do Contratante: 
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Marabá, bem como a 
Controladoria Geral do Município de Marabá, para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
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data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão de Débitos Gerais, 
Dívida Ativa e Tributos Municipais; Pesquisa Negativa Cadastro Municipal de Empresas 
Punidas – CMEP e Pesquisa junto ao CEIS – Cadastro de Empresas Inidôneas; 

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação e no Edital (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
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11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021 em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9 deste contrato. 

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria. 

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica em 
instituição bancária credenciada junto ao Contratante; 

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII) 
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ADMINISTRATIVAS 
SANÇÕES E INFRAÇÕES – SEGUNDA DÉCIMA CLÁUSULA 12. 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato. 

11.16.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

11.16.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.5.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
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aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 
12.1.7, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista neste Edital; 

12.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

12.6. Sobre a sanção de multa, observar-se-á o seguinte: 
12.6.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
12.6.2. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o caso; 

12.6.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o art. 137, 
inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.6.4. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 
12.1.12, de 10 % (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação ou do contrato firmado; 

12.6.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 12.1.3, de 10 % 
(dez por cento), do valor do contrato; 

12.6.6. Para a infração descrita no item 12.1.2, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o 
valor inexecutado do contrato; 

12.6.7. Para as infrações descritas no item 12.1.7, a multa será de 15 % (quinze por cento), do 
valor do contrato; 

12.6.8. Para a infração descrita no item 12.1.1, a multa será de 15 % (quinze por cento), sobre o 
valor inexecutado do contrato. 
12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
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para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.8. A sanção de advertência será aplicada ao responsável em decorrência da infração 
administrativa relacionada no item 12.1.1 sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021). 
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Marabá, Estado do Pará, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 
12.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 
e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 1.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, § 4º, da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções que dispõe o art. 156, da Lei n.º 
14.133/2021, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela Comissão 
Permanente de Apuração (CPA), nos termos do art. 151, §1º e §2º, do Decreto Municipal N.º 383, de 28 de 
março de 2023, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

12.17. A personalidade jurídica do licitante ou contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o licitante/contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.18. A Administração Pública deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação das sanções previstas no art. 156, da Lei n.º 14.133/21, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Municipal de Empresas Punidas (Cmep) ou outro instrumento 
congênere. 

12.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei n.º 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, 13. 
XIX) 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII) 

12.20. Os débitos do licitante/contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022. 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

131401.15 451 0014 1.029 Obras Infr. e Expans.,Pavim.,Drenagem, Saneam. Básico e 
Qualif. de Vias Urb.; 

Elemento de Despesa: 

4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. 

Subelemento: 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (ART. 92, §1º) 

4.4.90.51.05 - Estudos e Projetos 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da Procuradoria-Geral e Controladoria-Geral do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, FAMEP e, quando cabível no Diário Oficial da União (DOU), Imprensa 
Oficial do Estado do Pará (IOEPA) e Jornal de Grande Circulação. 

 
18.1. Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
garantindo que: 

18.1.1. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

18.1.2. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do objeto do contrato, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

18.1.3. em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação 
do serviço/aquisição de bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRATANTE, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que 
opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução 
do objeto especificado neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser compartilhados ou utilizados 
para outros fins. 

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marabá, Estado do Pará, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Nº 13.709/2018-LGPD) 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - (LEI 18. 
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E por estarem justos e acordados, firmam este instrumento contratual que vai assinado eletronicamente por 
meio de Certificado Digital (Assinatura Eletrônica), conforme Resolução nº 11.535 e Resolução 
11.536/TCM de 2014. 

 
 
 
 
 
 
 

ITALO IPOJUCAN DE ARAÚJO 
COSTA 

Secretário Municipal de Obras 
Interino 

Contratante 

 GFC PROJETOS E CONSULTORIA 
LTDA 

CNPJ Nº 32.214.127/0001-08 
Contratada 

 
 

Rod.Transamazônica, Km 5,5, SN - Bairro Nova Marabá - Marabá/PA - CEP 68507-765 

contratos.seplan@maraba.pa.gov.br, - Site - maraba.pa.gov.br 
 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 050505211.000056/2024-42 SEI nº 0335774 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 015/2025- 
MPPA, QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA 
IZABEL SOUKI ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, nº 100, bairro 

Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-58, 
Inscrição Estadual 15.191.153-3, Inscrição Municipal 1500722, neste ato representado pelo Procurador- 
Geral de Justiça, Exmº. Sr. Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, doravante denominado 
CONTRATANTE,  e  a  Empresa  ISABEL  SOUKI  ENGENHARIA  E  PROJETOS  LTDA,  inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 11.085.188/0001-34, sediada na Avenida Raja Gabaglia, nº 2000, sala 228, Alpes, 
Belo Horizonte/MG, e-mail izabel@izabelsouki.com.br, telefone (31) 9 8229 8150, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. MARIA IZABEL SOUKI CRUZ, conforme atos 
constitutivos da empresa tendo em vista o que consta no Processo Gedoc nº 141906/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 001/2024- 
MPPA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa e/ou consórcio 

especializado na área de engenharia e/ou arquitetura para a prestação de serviços técnicos 
especializados de supervisão, consultoria, coordenação, gerenciamento e acompanhamento 
técnico para apoio à fiscalização, relativos ao contrato de elaboração de projetos básicos de 
arquitetura e complementares de engenharia, necessários à Execução da Obra de Construção da 
Nova Sede do MPPA em Belém, com o uso da metodologia BIM, com vistas à certificação LEED® 
BD+C - New Construction, versão 4.1, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTDE. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

809 Unidade 01 R$ 
1.278.881,06 

R$ 
1.278.881,06 

1 Contratação de empresa e/ou consórcio especializado na área de engenharia e/ou arquitetura 
para a prestação de serviços técnicos especializados de supervisão, consultoria, 
coordenação, gerenciamento e acompanhamento técnico para apoio à fiscalização, relativos 
ao contrato de elaboração de projetos básicos de arquitetura e complementares de 
engenharia, necessários à Execução da Obra de Construção da Nova Sede do MPPA em 
Belém, com o uso da metodologia BIM, com vistas à certificação LEED® BD+C – New 
Construction, versão 4.1. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. A Concorrência Eletrônica nº 001/2024-MPPA; 
1.3.2. O Termo de Referência; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais citados no 

item anterior, prevalece o contrato. 
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 18 (dezoito) meses, contados do primeiro dia 

útil seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do 
artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

mailto:izabel@izabelsouki.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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2.3. O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) meses, contados a partir da data 
estabelecida na Ordem de Serviço (OS) para início da execução do objeto. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 35% (trinta e cinco por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 
4.1.1. É vedada a subcontratação da parcela principal da obrigação, referente aos serviços 

contemplados nos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 9 e respectivos subitens da Planilha de Quantitativos e Preços, 
além dos subitens 7.1 e 8.2. Podendo ser subcontratadas, as parcelas referentes aos subitens 7.2 e 8.1, 
da Planilha de Quantitativos e Preços, Anexo III do termo de Referência. 

4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 
a) Item 7.2. Consultoria LEED; 
b) Item 8.1. Consultores Diversos - Especialistas e serviços diferenciados. 

 
4.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 
microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 
7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes 
disposições específicas: 

4.5.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 
solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 
4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

4.5.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, 
na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 
execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.5.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.5.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.278.881,06 (um milhão, duzentos e setenta e oito 

mil e oitocentos e oitenta e um reais e seis centavos). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado ao contratado no Banco: 237 - Bradesco, Agência n° 0513, 

Conta Corrente n° 0569395-0. 
6.2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- 

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 
7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais datadas 

de 24/07/2024. 
7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e após o interregno de um ano, a contar da data 

indicada no item anterior, mediante pedido específico da Contratada formalizado e encaminhado ao 
protocolo geral do Ministério Público do Estado do Pará, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pela Contratante, do índice INCC-DI-FGV, exclusivamente para obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade do contrato. 

7.3. O pedido de reajuste deve ser protocolizado até a data em que se completar cada período 
de 12 (doze) meses de vigência do contrato e antes da assinatura de eventual Termo Aditivo de 
prorrogação contratual, sob pena de preclusão quanto aos períodos anteriores. 

7.4. O valor reajustado será concedido a partir da anualidade do orçamento estimado. 
7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

8.1.11. Concluída a instrução do requerimento, responder eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

8.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.1.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde 
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.1.16. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo 
de referência: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 
cabíveis. 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

9.23. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 

9.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- 
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.26. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

9.29. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.30. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 

9.31. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, 
para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal 
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o 
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que originou esta 
contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 7º, III 
da Resolução nº 089/2012 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Manual do Portal da 
Transparência do Ministério Público - CNMP. 

10.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

10.5. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

10.6. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

10.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.8. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.9. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.10. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.11. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.12. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

10.12.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.13. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA GARANTIA DOS 
BENS/SERVIÇOS (art. 92, XII e XIII) 

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, pela fiança bancária 
ou, ainda, por título de capitalização, no valor de R$ 63.944,05 (sessenta e três mil, novecentos e 
quarenta e quatro reais e cinco centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo 
em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a 
fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 
11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 
11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 
11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

no Banco do Estado do Pará, com correção monetária. 
11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
competente. 

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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11.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

11.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 

11.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas 

no certame licitatório ou usar de má fé, ficará sujeita as penalidades abaixo discriminadas, assegurado 
seu direito ao contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será realizada 
no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou da sua proposta; 

12.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do 
Pará, será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da sua 
proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 

12.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu 
e-mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 

12.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
mediante solicitação no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no Ministério Público do Estado do Pará, 
situado na Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165; 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
mailto:protocolo@mppa.mp.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 
30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 15% a 30% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30% do valor do 
Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas. 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

I. Funcional Programática: 12101.03.122.1494.8760 – Governança e Gestão; 
II. Natureza da Despesa: 339035 – Serviço de Consultoria; 
III. Fonte de Recursos: 01500000001 – Recursos Ordinários. 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as  disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e no Diário Oficial do Estado do Pará (IOEPA), no prazo 
de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme o art. 28, §5º da CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DO PARÁ, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
18.1 As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 

NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei 
Complementar Estadual n° 121/19, Estado do Pará. 

18.2 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do 
Pará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Belém-Pa, de de 2025. 

 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
Contratante 

 
 
 
 

IZABEL SOUKI ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 
Contratada 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 

EMANUEL TADEU 
COUTINHO 

Assinado de forma digital por 
EMANUEL TADEU COUTINHO 
MACHADO:37702220244 

MACHADO:37702220244 Dados: 2025.02.28 11:54:32 -03'00' 
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CONTRATO Nº 45/2024 

GMS Nº 9587/2024 

O   TRIBUNAL   DE   CONTAS   DO   ESTADO   DO   PARANÁ,   CNPJ   n. 

77.996.312/0001-21, com sede na Praça Nossa Senhora de Salette, s/n., Centro 

Cívico, em Curitiba/PR, representado por seu Presidente, o Conselheiro 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, autorizado pelo processo n.º 

76974-6/24, e de outro lado, a EMPRESA ADOLFO SAKAGUTI 
ARQUITETURA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ n. 03.783.160/0001-42, com 

sede na Rua Euclides Bandeira, 478 Centro Cívico, 80530-020, +55 (41) 3352 
2442, projetos@sakaguti.arq.br, representada por ADOLFO SAKAGUTI, CPF: 

186.664.349-53 e RG: 891.585-7 - SSP/PR, firmam o presente contrato, com 

fundamento no art. 74, III, da Lei Federal nº 14.133/24 e com as seguintes 

cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. o objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada 

em serviços de assessoria técnica na área de engenharia visando a elaboração 

de projetos de arquitetura e engenharia para Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasou a 

contratação; 

1.2.2. A Proposta do Contratado; e 
 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

mailto:projetos@sakaguti.arq.br
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data 

de publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogáveis por igual período. 

2.1.1. O prazo de execução do objeto de projetos é de 9 (nove) meses 

contados após a data da ordem de serviço, conforme cronograma 

constante no ETP. 

2.2. O presente contrato terá publicação de seu extrato no Diário Eletrônico do 

TCE-PR. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

2.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade 

do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. É vedada a subcontratação objeto do contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.102.605,00 (dois milhões cento e 
dois mil seiscentos e cinco reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. A retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas 

jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos 

públicos requer atenção às determinações legais vigentes. O CONTRATANTE 

seguira conforme as normativas vigentes, realizara as devidas retenções 

tributárias de acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 

n°2.145. 

6.3. O Estado do Paraná não possui convênio com a Receita Federal de que 

trata o artigo 33 da Lei 10.833/2003 e, por essa razão, não efetuará a retenção 

da CSLL, COFINS e PIS/PASEP eventualmente devidos pela CONTRATADA à 

Receita Federal, conforme Instrução Normativa n.º 001/2019-DTE/SEFA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em 19/11/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Custo de Construção 

(INCC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
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7.2.1. O direito a que se refere o item 7.2 deverá ser efetivamente 
exercido mediante pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após 

o atingimento do lapso de 12 meses a que se refere o caput desta 

cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
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8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 

(um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
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8.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato 

8.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

8.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como 

condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o 

caso: 

a) "as built", modelo BIM LOD350 elaborado pelo responsável por 

sua execução; 

b) entrega dos manuais e certificados de garantia; 
 

c) outras documentações estabelecidas no Termo de Referência e 

memorial descritivo (data book, manual de manutenção e 

operação). 

8.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, 

relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 

expedidas. 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo 

Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 

execução. 
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8.20. Acompanhar e verificar se os Relatórios Diários de Serviço estão sendo 
preenchidos de maneira diária e se as respectivas informações neles constantes 

condizem com a realidade. 

8.21. Outras obrigações da contratante estão dispostas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração, apresentando o mesmo 

durante a execução do serviço. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
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1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, 

para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF ou no GMS, o contratado deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 

b. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

c. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

d. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
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9.12. A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 
24 horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que ocorra no local dos 

serviços. É importante ressaltar que situações de natureza grave devem ser 

comunicadas imediatamente à fiscalização, visando uma rápida resolução. 

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021); 
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9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei n° 

14.133/2021); 

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo 

CONTRATANTE. 

9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
 

9.27. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme 

a categoria profissional. 

9.29. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 

em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas do CONTRATANTE. 

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 
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contrato, devendo o Contratado relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas 

do CONTRATANTE. 

9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 

as redes hidrossanitários, elétricas e de comunicação. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 

legislação aplicável. 

9.35. Elaborar, o Relatório Diário de Serviços (RDS) com data e fotos dos 

serviços executados e enviar para a fiscalização, também de forma diária. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37. Observar as demais obrigações do Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 
XIII) 

11.1. Até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

TCE/PR, após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao 

TCE/PR garantia contratual no valor de 5% (cinco por cento) do total da 

contratação, em uma das modalidades descritas a seguir: 

11.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 

emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

11.1.2. seguro-garantia; 
 

11.1.3. fiança bancária. 
 

11.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

11.2.1. prejuízo advindo do não cumprimento das obrigações previstas no 

contrato; 

11.2.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

CONTRATADA; e 

11.2.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 
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11.3. No caso de apresentação de seguro-garantia como garantia contratual, 
este deve ter como beneficiário direto, único e exclusivo o TCE/PR e cobrir todos 

os eventos indicados no subitem anterior. 

11.4. No caso de se prestar caução em dinheiro como garantia, a empresa 

adjudicatária deverá fazer o devido depósito em conta remunerada na Caixa 

Econômica Federal, conforme determina o art. 1º, inciso IV, do Decreto-Lei nº 

1.737, de 20 de dezembro de 1979, tendo como beneficiário o TCE/PR. 

11.5. No caso de apresentação de fiança bancária como garantia, esta deverá 

ser emitida em nome do TCE/PR, devendo constar do instrumento a renúncia 

expressa, pelo fiador, do benefício previsto no art. 827, da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 - Código Civil. 

11.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 

a aplicação de multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 

do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

11.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/21. 

11.8. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à CONTRATADA. 

11.9. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração do valor 

do contrato. 

11.10. A garantia vigorará da data de assinatura do contrato até o término da 

vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

11.11. Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação ou de 

multa aplicada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA 

obrigar-se-á a fazer a respectiva reposição. 
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11.12. A não prestação ou reposição de garantia equivale à recusa injustificada 
para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando a CONTRATADA às sanções contratuais. 

11.13. A garantia prestada será restituída ou liberada após o cumprimento 

integral de todas as obrigações contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.4. Multa. 
 

12.3. Moratória 
 

12.3.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, para todo o período 

de atraso, no caso de atraso injustificado na entrega dos produtos, 

limitada a incidência de 30 (trinta) dias. O atraso superior a 30 (trinta) 

dias autorizará a Administração a promover o cancelamento do 

Contrato. 

12.3.2. O valor máximo da multa será equivalente a 30 (trinta) dias 

corridos de atraso. A partir deste momento, além da multa, aplica-se 

o impedimento de licitar e contratar, podendo, à critério da 

Administração, configurar inexecução total da obrigação assumida, 

culminando na rescisão do contrato. 

12.3.3. Moratória de 2% (dois por cento) por dia, sobre o valor total do 

Contrato, em caso de atraso injustificado no início da execução da 

Ordem de Serviço (OS), superior a 5 (cinco) dias úteis, limitada a 

incidência a 10 (dez) dias úteis. A multa está limitada a 10% (dez por 

cento) do valor total do Contrato. 

12.3.4. Após o décimo dia útil e a critério da Administração, nos casos 

de atrasos injustificados no início da execução da Ordem de Serviço 
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(OS), poderá ocorrer a não aceitação, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução parcial do contrato 

12.3.5. Compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do 

contrato, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

12.3.6. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

12.3.7. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da 

contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa do 

Contratado. 

12.4. As sanções de advertência e multa serão aplicadas conforme a graduação 

a seguir: 

12.4.1. Grau de Severidade Leve (L1) = advertência; 
 

12.4.2. Grau de Severidade Moderado (M1, M2 e M3) = aplicação de 

Multas: 

a) M1 = multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor total 
do contrato por dia de inadimplência e/ou fato gerador 
ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; 

b) M2 = multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total 
do contrato por dia de inadimplência e/ou fato gerador 
ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação; e 

c) M3 = multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor 

total do contrato por dia de inadimplência e/ou fato gerador 

ensejador da multa, conforme a natureza da obrigação. 

12.5. Grau de Severidade Grave (G1 e G2) = aplicação de sanção: 
 

12.5.1. G1 = multa de 0,7% (zero vírgula sete por cento) do valor total 

do contrato por dia de inadimplência e/ou fato gerador ensejador da 

multa, conforme a natureza da obrigação; e 

12.5.2. G2 = Rescisão contratual cumulada com multa de 10% (dez 

por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
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12.6. O grau de severidade inicial da pena será determinado considerando a 
conduta e a primariedade ou a reincidência da CONTRATADA, conforme tabela 

a seguir: 
 

 

 
 
ITEM 

 
 

CONDUTAS 

Ocorrência e reincidência 
Grau de severidade 

Leve Moderado Grave 
 L1 M1 M2 M3 G1 G2 
 

1 
Não apresentar a garantia contratual no prazo 
estipulado 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

 
 

2 

O cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais, do Termo de Referência, 
especificações ou prazos 

 
 
1ª vez 

 
 
2ª vez 

 
 
3ª vez 

 
 
4ª vez 

 
 
5ª vez 

 
 
6ª vez 

 
3 

O não cumprimento de cláusulas contratuais, do 
Termo de Referência, especificações ou prazos 

  
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
 

4 

A paralisação do serviço ou do fornecimento, 
sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração 

 
 
1ª vez 

 
 
2ª vez 

 
 
3ª vez 

 
 
4ª vez 

 
 
5ª vez 

 
 
6ª vez 

 
 

5 

Atraso injustificado do início da execução do 
contrato de prestação de serviço ou de 
fornecimento de bens 

  
 
1ª vez 

    

 
6 

Não manter, durante toda a execução do 
contrato, as mesmas condições da habilitação 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

 
7 

O desatendimento de determinações regulares 
da equipe de fiscalização 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

 
 
 

8 

Não responder a contatos e/ou solicitações da 
equipe de fiscalização no prazo de até 03 (três) 
dias úteis contados a partir do envio de 
comunicação/solicitação 

 
 
 
1ª vez 

 
 
 
2ª vez 

 
 
 
3ª vez 

 
 
 
4ª vez 

 
 
 
5ª vez 

 
 
 
6ª vez 

 
9 

Apresentar documento falso ou fazer declaração 
falsa 

      
1ª vez 

 
10 

Agir em desconformidade legal na relação 
contratual 

      
1ª vez 

11 Abandonar a execução do contrato      1ª vez 
 
 

12 

Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, o 
contrato 

      
 
1ª vez 

 
13 

Quando não concluir duas ou mais Etapas de 
Implantação no prazo previsto 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

 
14 

Quando o preposto ou responsável técnico não 
se apresentar em reunião pré-agendada 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

 
 
 

15 

Quando deixar de substituir prestador de serviço 
que se portar ou realizar condutas de modo 
inconveniente ou que não atendam às 
necessidades contratuais 

 
 
 
1ª vez 

 
 
 
2ª vez 

 
 
 
3ª vez 

 
 
 
4ª vez 

 
 
 
5ª vez 

 
 
 
6ª vez 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Supervisão de Licitações e Contratos 
Contrato n.º 45/2024 (Processo nº 76974-6/24) 

P á g i n a 19 | 27 
CONTRATO Nº 45/2024 
ASSESSORIA TÉCNICA NA ÁREA DE ENGENHARIA 

Assinado por 3 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/A50E-1460-958A-5D69. 

 

 

 

 
 
 

16 

Quando for evidenciado que o prestador de 
serviço da CONTRATADA realizou atividade de 
quebra na segurança das informações do 
CONTRATANTE 

      
 
 
1ª vez 

 
 
 
 

17 

Quando o prestador de serviço da CONTRATADA 
deixar de utilizar crachá de identificação ou não 
estiver trajando roupas/equipamentos 
adequados à prestação do serviço, dentro das 
instalações do CONTRATANTE 

 
 
 
 
1ª vez 

 
 
 
 
2ª vez 

 
 
 
 
3ª vez 

 
 
 
 
4ª vez 

 
 
 
 
5ª vez 

 
 
 
 
6ª vez 

 
 

18 

Criar embaraços ou deixar de prestar 
informações que possam contribuir com o 
processo de fiscalização contratual 

 
 
1ª vez 

 
 
2ª vez 

 
 
3ª vez 

 
 
4ª vez 

 
 
5ª vez 

 
 
6ª vez 

 
19 

Deixar de entregar a documentação exigida no 
Termo de Referência e/ou contrato 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

 
 
 
 
 
 

20 

Deixar de manter a documentação de habilitação 
atualizada ou recursar-se a apresentar 
documentos complementares relacionados à 
sua habilitação, (documentação fiscal, 
documentação trabalhista e/ou documentação 
previdenciária), quando solicitado, ou, ainda, 
perder as condições de habilitação exigidas. 

 
 
 
 
 
 
1ª vez 

 
 
 
 
 
 
2ª vez 

 
 
 
 
 
 
3ª vez 

 
 
 
 
 
 
4ª vez 

 
 
 
 
 
 
5ª vez 

 
 
 
 
 
 
6ª vez 

 
21 

Descumprimento das diretrizes definidas pelo 
CONTRATANTE para a execução dos serviços. 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

 
 
 
 
 
 
 

22 

Manipular, por quaisquer meios ou estratégias, 
indicadores de níveis mínimos de serviço e/ou 
relatórios de serviço e/ou bases de dados das 
ferramentas de gerenciamento de serviços e 
monitoramento do ambiente tecnológico de 
modo a alterar e/ou interferir indevidamente nos 
resultados dos serviços prestados e/ou nas 
avaliações de qualidade e/ou nos níveis de 
serviço. 

  
 
 
 
 
 
 

1ª vez 

 
 
 
 
 
 
 

2ª vez 

 
 
 
 
 
 
 

3ª vez 

 
 
 
 
 
 
 

4ª vez 

 
 
 
 
 
 
 

5ª vez 
 
 

23 

Quando houver desistência da CONTRATADA 
após sua expressa manifestação de interesse na 
prorrogação contratual. 

     
 
1ª vez 

 
 
2ª vez 

 
 
 
 

24 

Não possuir no seu quadro funcional, na data de 
início da vigência contratual, os profissionais 
habilitados para a perfeita execução dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, contendo no 
mínimo engenheiro civil ou arquiteto, engenheiro 
mecânico e engenheiro eletricista. 

 
 
 
 

1ª vez 

 
 
 
 

2ª vez 

 
 
 
 

3ª vez 

 
 
 
 

4ª vez 

 
 
 
 

5ª vez 

 
 
 
 

6ª vez 
 
 

25 

Realizar subcontratação fora do escopo definido 
neste Termo de Referência e/ou sem aprovação 
da equipe de fiscalização. 

 
 
1ª vez 

 
 
2ª vez 

 
 
3ª vez 

 
 
4ª vez 

 
 
5ª vez 

 
 
6ª vez 

 
26 

Não apresentar o Plano de Manutenção no prazo 
previsto. 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 
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27 

Não apresentar os termos de garantia da solução 
e de seus componentes. 

 
1ª vez 

 
2ª vez 

 
3ª vez 

 
4ª vez 

 
5ª vez 

 
6ª vez 

12.7. O rol das infrações descritas na tabela acima não é exaustiva, não 

excluindo a aplicação de outras sanções previstas em lei. 

12.8. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 

partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou 

execução do contrato. 

12.9. Em caso de atraso ou não cumprimento de obrigação, a severidade inicial 

da sanção será elevada a cada 05 (cinco) dias úteis, caso a obrigação não seja 

devidamente adimplida, implicando a cumulação das gradações da(s) 

sanção(ões) aplicada(s) (L1 + M1 + M2 + M3 + G1 + G2), excetuadas as penas 

de multas específicas. 

12.10. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das 

multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 

20% (vinte por cento) do valor do contrato, fica facultado ao TCE-PR rescindir 

unilateralmente o contrato. 

12.11. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o 

ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar, caso o valor do 

dano seja superior ao valor da multa aplicada. 

12.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido à 

CONTRATADA. 

12.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada 

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial. 

12.14. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA ao TCE-PR, esse será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

12.15. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento 
administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e ampla defesa à 

CONTRATADA. 
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12.16. A aplicação de multas de graus G1 e G2 poderá ser acompanhada das 
seguintes sanções: 

12.16.1. impedimento de contratar com a Administração Pública, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.16.2. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação e 

ressarcimento dos prejuízos resultantes, respeitado o limite máximo 

de 5 (cinco) anos. 

12.17. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.18. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.19. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.20. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.21. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.22. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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12.23. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.24. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.25. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.26. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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12.27. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INTERRUPÇÃO 
TEMPORÁRIA/EMERGENCIAL DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

13.1. A Administração se reserva o direito de interromper os serviços do objeto 

da contratação a qualquer momento, por motivos de conveniência, interesse 

público ou necessidade técnica ou em razão da realização de atividades 

essenciais do Tribunal, como sessões plenárias e demais eventos, mediante 

comunicação à Contratada. 

13.2. A interrupção dos serviços poderá ocorrer sem prejuízo às obrigações 

assumidas pela Contratada. 

13.3. O prazo final dos serviços será automaticamente prorrogado de acordo 

com o período da interrupção dos serviços. 

13.4. Em caso de interrupção dos serviços, deve-se realizar a paralisação 

imediata dos trabalhos, devendo a Contratada adotar as medidas necessárias 

para a preservação e segurança do canteiro de serviços, equipamentos, 

materiais e demais bens relacionados ao contrato. 

13.5. A Administração poderá retomar os serviços a seu critério, mediante prévia 

comunicação à Contratada, devendo ser estabelecido um novo prazo para a 

retomada e conclusão dos trabalhos, observando-se as condições e termos 

acordados no Contrato. 

13.6. Durante o período de interrupção dos serviços, a Contratada deverá 

manter o canteiro em adequado estado de conservação e segurança, realizando 

os serviços de manutenção e vigilância necessários. 

13.7. Fica estabelecido que a interrupção não implica na rescisão do Contrato, 

sendo que a Administração poderá retomar a execução dos serviços a qualquer 

momento, conforme sua conveniência e interesse. 

13.8. A interrupção dos serviços não isenta a Contratada de suas obrigações 

contratuais, sendo que, quando determinada a retomada dos trabalhos, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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Contratada deverá cumprir as disposições do Contrato e dar continuidade 
IMEDIATA à execução dos serviços de acordo com as diretrizes estabelecidas 

pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

14.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

14.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

14.5.3. Indenizações e multas. 
 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

15.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta dos 

recursos do Orçamento do TCE/PR, Ação 8003 - Fundo Especial do Controle 

Externo do Tribunal de Contas - FETC, Natureza 44.90.51, Nota de Reserva nº 

2024NR000045. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

17.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA NOVA – FORO (art. 92, §1º) 
 

19.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 

Curitiba, para solucionar eventuais litígios decorrentes deste Termo de Contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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19.2. O(s) representante(s) da empresa devem assinar o contrato digitalmente 
(via Certificado ICP Brasil), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, enviando- 

nos em seguida para que a coleta das assinaturas das testemunhas e do 

Presidente do TCE/PR ocorra conforme o trâmite processual desta Corte de 

Contas. 

Curitiba, 19 de dezembro de 2024. 
 
 

Documento assinado digitalmente. 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
 
 
 
 
 
 

ADOLFO SAKAGUTI 
ADOLFO SAKAGUTI ARQUITETURA E CONSULTORIA LTDA 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

Documento assinado digitalmente Documento assinado digitalmente 
LIANA CARMINATI  GUSTAVO RIBEIRO DORTAS 

052.915.629-60 015.592.415-00 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 265/2025 
Concorrência Pública nº 034/2024 

 

O MUNICIPIO DE GUAIRA, inscrito no CNPJ nº 77.857.183/0001-90, com endereço na Avenida Coro- 
nel Otávio Tosta, nº 126, Centro, na cidade de Guaíra, Estado do Paraná, CEP 85.980-000; neste ato repre- 
sentado pelo Sr. Gileade Gabriel Osti, Prefeito, nomeado por meio de Ata de Posse, inscrito na matrícula 
funcional nº 26.891-06, simplesmente denominado CONTRATANTE e, de outro lado como CONTRATADA, a 
empresa: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.915.134/0001-93, com 
endereço na Avenida Higienópolis, nº 32, Centro, na cidade de Guaíra, Estado do Paraná, CEP 86.020-084, 
telefones nº (43) 3026-4065 e (43) 9881-73282, e-mail: carlos@drz.com.br, neste ato representada pelo Sr. 
Carlos Rogério Pereira Martins, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 
autos, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, homologada por ato da autoridade competente em 
04 de abril de 2025, de acordo com as especificações técnicas constantes no Edital da Concorrência Públi- 
ca nº 034/2024, Processo Administrativo 387/2024, e em seus Anexos, em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposi- 
ções a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa de engenharia e arquitetura para a 
Reestruturação, atualização e vetorização da base cartográfica urbana, estruturação do Cadastro Técnico 
Multifinalitário, com a execução, de forma integrada, dos serviços de Atualização do Cadastral urbana e rural, 
elaboração da Planta Genérica de Valores, avaliações de bens públicos dominiais e de uso do povo, estrutu- 
ração do cadastro de drenagem urbana, iluminação pública, sinalização viária e arborização, implantação de 
Sistema de Gestão e Consultoria e Treinamentos, para o Município de Guaíra, conforme detalhamento no 
TERMO REFERÊNCIA ESPECÍFICO e demais documentos do Edital e seus anexos. 

 
Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 

 
 
 

1 

Cobertura aerofotogramétrica 
do Território do Município. 
Para o perímetro urbano, 
GSD de 07 (sete) cm ou me- 
lhor e perfilamento a laser 
(mínimo de 4 pontos por m²), 
PEC-A 1:1000, conforme item 
5.1 do Termo de Referência 
Específico. 

 
 
 
Quilometro 
Quadrado 

 
 
 
Engenharia 

 
 
 

47,06 

 
 
 

R$ 4.219,59 

 
 
 

R$ 198.573,9054 

 
 
 
 
 

2 

Cobertura aerofotogramétrica 
do Território do Município. 
Para o perímetro rural, GSD 
de 20 cm ou melhor e perfi- 
lamento a laser (mínimo de 1 
pontos por m²), PEC-A 
1:2000. Implantação de Rede 
de Marcos padrão IBGE, 
contendo 24 pontos na área 
urbana e 26 pontos na área 
rural, num total de 50 pontos 
(marcos), conforme item 5.1 
do Termo de Referência Es- 
pecífico. 

 
 
 
 
 
Quilometro 
Quadrado 

 
 
 
 
 

Engenharia 

 
 
 
 
 

452,94 

 
 
 
 
 

R$ 1.278,59 

 
 
 
 
 

R$ 579.124,5546 

 
3 

Cobertura aerofotogramétrica 
do Território do Município. 
Implantação de Rede de Mar- 

 
Unidade 

 
Engenharia 

 
50 

 
R$ 1.970,00 

 
R$ 98.500,00 
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Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
 cos padrão IBGE, contendo 

24 pontos na área urbana e 
26 pontos na área rural, num 
total de 50 pontos (marcos), 
conforme item 5.1 do Termo 
de Referência Específico. 

     

 
 

4 

Levantamento fotográfico 
terrestre multidirecional (360º) 
de imóveis de todos os logra- 
douros do perímetro urbano, 
conforme item 5.2 do Termo 
de Referência Específico. 

 
 

Unidade 

 
 
Engenharia 

 
 

16.000 

 
 

R$ 9,20 

 
 

R$ 147.200,00 

 
 
 

5 

Reestruturação e Atualização 
e Vetorização da Base Carto- 
gráfica Urbana (PEC-A 
1:1000) e do CTM - Cadastro 
Técnico Imobiliário Municipal 
de imóveis, conforme item 5.3 
do Termo de Referência Es- 
pecífico. 

 
 
 

Unidade 

 
 
 
Engenharia 

 
 
 

16.000 

 
 
 

R$ 10,29 

 
 
 

R$ 164.640,00 

 
 
 
 

6 

Reestruturação e atualização 
Cadastro Técnico Municipal - 
CTM (cadastro Informativo 
Imobiliário - BCI e cadastro 
Informativo econômico  - 
BCE), incluindo foto de fa- 
chada das edificações (imó- 
veis), visita in lócus e reclassi- 
ficação do padrão construtivo, 
conforme item 5.4 do Termo 
de Referência Específico. 

 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
Engenharia 

 
 
 
 

16.000 

 
 
 
 

R$ 33,00 

 
 
 
 

R$ 528.000,00 

 

7 

Atualização do Cadastro de 
Atividades Econômicas Inte- 
grado ao CTM, conforme item 
5.5 do Termo de Referência 
Específico. 

 

Unidade 

 

Engenharia 

 

3.600 

 

R$ 21,50 

 

R$ 77.400,00 

 
 

8 

Elaboração da nova Planta 
Genérica de Valores Urbana 
com implementação de nova 
metodologia de avaliação do 
imóvel, conforme item 5.6 do 
Termo de Referência Especí- 
fico. 

 
 

Unidade 

 
 
Engenharia 

 
 

16.000 

 
 

R$ 9,25 

 
 

R$ 148.000,00 

 
 
 

9 

Estruturação do CTR - Ca- 
dastro Técnico Rural com 
atualização e vetorização da 
Base Cartográfica Rural 
(PEC-A 1:2000) e VTN - Valor 
da Terra Nua,  conforme  item 
5.7 do Termo Referência 
Específico. 

 
 
Quilometro 
Quadrado 

 
 
 
Engenharia 

 
 
 

464 

 
 
 

R$ 563,00 

 
 
 

R$ 261.232,00 

 
10 

Estruturação de Cadastro da 
Arborização (árvores) Urbana 
integrado ao CTM, conforme 
item 5.8 do Termo de Refe- 

 
Unidade 

 
Engenharia 

 
12.000 

 
R$ 10,20 

 
R$ 122.400,00 
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Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 
 rência Específico.      

 
 

11 

Mapeamento e Estruturação 
de Cadastro de Iluminação 
Pública Urbana (pontos) inte- 
grado ao CTM, conforme item 
5.9 do Termo de Referência 
Específico. 

 
 

Unidade 

 
 
Engenharia 

 
 

6.000 

 
 

R$ 11,81 

 
 

R$ 70.860,00 

 
 

12 

Mapeamento e Estruturação 
de Cadastro de Drenagem 
Urbana integrado ao CTM e 
elaboração do Plano de Ma- 
crodrenagem Urbana, con- 
forme item 5.10 do Termo de 
Referência Específico. 

 
 
Quilometro 
Quadrado 

 
 

Engenharia 

 
 

30 

 
 

R$ 8.400,00 

 
 

R$ 252.000,00 

 
13 

Mapeamento e Cadastro dos 
Logradouros Públicos, con- 
forme item 5.11 do Termo de 
Referência Específico. 

 
Quilometro 
Quadrado 

 
Engenharia 

 
30 

 
R$ 1.880,00 

 
R$ 56.400,00 

 
 
 
 

14 

Cadastro imobiliário dos imó- 
veis públicos (bens domini- 
ais), lotes edificados ou não, 
com avaliação para fins de 
atualização do patrimônio 
público municipal, e respecti- 
vo sistema de gerenciamento 
municipal (hoje IPM Sistema 
Ltda.) e do Tribunal de contas 
do Estado do Paraná, con- 
forme item 5.12 do Termo de 
Referência Específico. 

 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 

Engenharia 

 
 
 
 

600 

 
 
 
 

R$ 405,00 

 
 
 
 

R$ 243.000,00 

 
 
 
 
 

15 

Cadastro imobiliário dos bens 
de uso comum do povo de 
propriedade municipal (logra- 
douros públicos, praças, es- 
tradas rurais e urbanas, etc.), 
com avaliação para fins de 
atualização do patrimônio 
público municipal, e respecti- 
vo sistema de gerenciamento 
municipal (hoje IPM Sistema 
Ltda.) e do Tribunal de contas 
do Estado do Paraná, con- 
forme item 5.13 do Termo de 
Referência Específico. 

 
 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
 

Engenharia 

 
 
 
 
 

1.180 

 
 
 
 
 

R$ 255,00 

 
 
 
 
 

R$ 300.900,00 

 
16 

Consultoria, conforme item 
5.16.1 do Termo de Referên- 
cia Específico. 

 
Hora 

 
Engenharia 

 
140 

 
R$ 177,25 

 
R$ 24.815,00 

 
17 

Treinamento, conforme item 
5.16.2 do Termo de Referên- 
cia Específico. 

 
Hora 

 
Engenharia 

 
100 

 
R$ 177,25 

 
R$ 17.725,00 

 
18 

Licença de Uso da Plataforma 
WEB no formato SaaS, con- 
forme item 5.17 do Termo de 
Referência Específico. 

 
Meses 

 
Engenharia 

 
48 

 
R$ 17.900,00 

 
R$ 859.200,00 

http://www.guaira.pr.gov.br/
mailto:prefeitura@guaira.pr.gov.br


MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Estado do Paraná 

Página 4 de 21 

Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, Guaíra, Paraná – CEP: 85.980-000 – Telefone (44) 3642-9900 
www.guaira.pr.gov.br - prefeitura@guaira.pr.gov.br 

Assinado por 3 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/A50E-1460-958A-5D69. 

 

 

 
1.2. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.2.1 O Edital da Licitação; 
1.2.2 A Proposta da empresa Contratada; 
1.2.3 Estudo Técnico Preliminar; 
1.2.4 Termo de Referência; 
1.2.5 Termo de Referência Especifico; 
1.2.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados, tais como projetos, memorial descritivo, planilha 
orçamentária, e outros. 

 
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura deste instru- 
mento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.2. A duração inicial da presente contratação terá o período de 60 (sessenta) meses, o qual poderá ser 
prorrogado, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, respeitada a vigência máxima decenal, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

3.1. Os serviços objeto da licitação serão iniciados após a assinatura do Contrato, que se dará após cum- 
pridas as exigências da 1ª etapa da Prova de Conceito. 

 
3.2. A Administração estabelecerá data certa para início da execução dos serviços, constantes da(s) Or- 
dem(ns) de Serviços, expedida pela Secretaria Competente. 

 
3.3. O serviço deverá ser prestado de acordo com o ofertado na proposta, no local e horário determinados 
na(s) ordem(ns) de serviço(s), obedecendo o constante no Cronograma abaixo. 

 
3.4. A contratada deverá planejar a implementação do item 5.14 e subitens seguintes (Implantação de 
sistema e Plataforma de Gestão WEB) e 5.15 (Sistema de gerenciamento na web) e subitens seguintes 
do Termo de Referência Específico, imediatamente após a solicitação, ou, planejar para que o sistema 
possa ficar à disposição de consulta, sem prejuízos aos contribuintes. 

 
3.5. A Contratada deverá buscar todas as informações já existentes, para integração do sistema com os 
produtos anteriormente gerados pelos contratos de geração e manutenção do sistema atuais, para que as 
fontes de pesquisas não sofram prejuízos de consulta de informações. 

 
CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES: 

 
 

SERVIÇOS 
TEMPO EM MESES 

Item 4 8 12 16 20 24 36 48 60 
01 Cobertura aerofotogramétrica do Território do Município. Para 

o perímetro urbano, GSD de 07 (sete) cm ou melhor e perfi- 
lamento a laser (mínimo de 4 pontos por m²), PEC-A 1:1000, 
conforme item 5.1 do Termo de Referência Específico. 

                  

02 Cobertura aerofotogramétrica do Território do Município. Para 
o perímetro rural, GSD de 20 cm ou melhor e perfilamento a 
laser (mínimo de 1 pontos por m²), PEC-A 1:2000. Implanta- 
ção de Rede de Marcos padrão IBGE, contendo 24 pontos na 
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 área urbana e 26 pontos na área rural, num total de 50 pon- 
tos (marcos), conforme item 5.1 do Termo de Referência 
Específico 

                  

03 Cobertura aerofotogramétrica do Território do Município. Im- 
plantação de Rede de Marcos padrão IBGE, contendo 24 
pontos na área urbana e 26 pontos na área rural, num total  
de 50 pontos (marcos), conforme item 5.1 do Termo de Refe- 
rência Específico. 

                  

04 Levantamento fotográfico terrestre multidirecional (360º) de 
imóveis de todos os logradouros do perímetro urbano, con- 
forme item 5.2 do Termo de Referência. 

                  

05 Reestruturação e Atualização e Vetorização da Base Carto- 
gráfica Urbana (PEC-A 1:1000) e do CTM - Cadastro Técnico 
Imobiliário Municipal de imóveis, conforme item 5.3 do Termo 
de Referência Específico. 

                  

06 Reestruturação e atualização Cadastro Técnico Municipal - 
CTM (cadastro Informativo Imobiliário - BCI e cadastro Infor- 
mativo econômico - BCE), incluindo foto de fachada das edifi- 
cações (imóveis), visita in lócus e reclassificação do padrão 
construtivo, conforme item 5.4 do Termo de Referência Espe- 
cífico. 

                  

07 Atualização do Cadastro de Atividades Econômicas Integrado 
ao CTM, conforme item 5.5 do Termo de Referência Específi- 
co. 

                  

08 Elaboração da nova Planta Genérica de Valores Urbana com 
implementação de nova metodologia de avaliação do imóvel, 
conforme item 5.6 do Termo de Referência Específico. 

                  

09 Estruturação do CTR - Cadastro Técnico Rural com atualiza- 
ção e vetorização da Base Cartográfica Rural (PEC-A 1:2000) 
e VTN - Valor da Terra Nua, conforme item 5.7 do Termo de 
Referência Específico. 

                  

10 Estruturação de Cadastro da Arborização (árvores) Urbana 
integrado ao CTM, conforme item 5.8 do Termo de Referên- 
cia Específico. 

                  

11 Mapeamento e Estruturação de Cadastro de Iluminação Pú- 
blica Urbana (pontos) integrado ao CTM, conforme item 5.9 
do Termo de Referência Específico. 

                  

12 Mapeamento e Estruturação de Cadastro de Drenagem Ur- 
bana integrado ao CTM e elaboração do Plano de Macrodre- 
nagem Urbana, conforme item 5.10 do Termo de Referência 
Específico. 

                  

13 Mapeamento e Cadastro dos Logradouros Públicos, conforme 
item 5.11 do Termo de Referência Específico. 

                  

14 Cadastro imobiliário dos imóveis públicos (bens dominiais), 
lotes edificados ou não, com avaliação para fins de atualiza- 
ção do patrimônio público municipal, e respectivo sistema de 
gerenciamento municipal (hoje IPM Sistema Ltda.) e do Tri- 
bunal de contas do Estado do Paraná, conforme item 5.12 do 
Termo de Referência Específico. 

                  

15 Cadastro imobiliário dos bens de uso comum do povo de 
propriedade municipal (logradouros públicos, praças, estra- 
das rurais e urbanas, etc.), com avaliação para fins de atuali- 
zação do patrimônio público municipal, e respectivo sistema 
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6.2. O pagamento será efetivado incluso todas as despesas operacionais e tributárias da seguinte forma: 

 
 

 de gerenciamento municipal (hoje IPM Sistema Ltda.) e do 
Tribunal de contas do Estado do Paraná, conforme item 5.13 
do Termo de Referência. 

                  

16 Consultoria, conforme item 5.16.1 do Termo de Referência.                   

17 Treinamento, conforme item 5.16.2 do Termo de Referência.                   

18 Licença de Uso da Plataforma WEB no formato SaaS, con- 
forme item 5.17 do Termo de Referência. 

                  

19 Implantação e customização de Plataforma de Gestão Web 
com integração com Banco de Dados Espacial e Sistema 
Mobile, conforme item 5.14 e 5.15 do TR. 

                  

 

3.6. O Município possui em andamento o contrato de licenciamento e manutenção do sistema GEOGuaí- 
ra, que tem seu prazo de execução até outubro de 2023. 

 
3.7. A CONTRATADA, poderá apresentar novo cronograma, que atenda ao planejamento executivo dos 
serviços/trabalhos sem prejuízo a CONTRATATE da forma de pagamento. A CONTRATADA apresentando 
novo cronograma/cronograma alternativo, o mesmo deverá ser aprovado pela CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DO PREÇO (art. 92, V) 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 4.149.970,46 (quatro milhões, cento e quarenta e nove mil e 
novecentos e setenta reais e quarenta e seis centavos). 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exe- 
cução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA 
DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 
6.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional e de acordo com as Normas de Execução 
Orçamentária, Financeira e Contábil do Município, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, 
contendo (Modalidade e o Número deste edital, Número da Nota de Empenho e Dados Bancários), com ates- 
te e aprovação do fiscal do contrato. 

 
6.1.1. Na emissão das notas fiscais para pagamento, as empresas deverão observar as regras de retenção 
do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, ou a que 
vier a substituí-la, bem como Decreto Municipal nº 174 de 07 de julho de 2023, sob pena de não aceitação  
por parte do CONTRATANTE. 

 

6.2.1. Período de Implantação: Os valores correspondentes as atividades constantes dos itens 5.1 ao 5.13, 
5.16 e 5.17 do TRE – Termo de Referência Específico, serão pagos em parcelas, contra medição, no dia 15 
de cada mês, após a análise e aprovação pelo Município, através da Equipe Técnica Municipal, das medições 
e serviços efetivamente executados e entregues no mês anterior; 
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6.2.2. Os quantitativos mensurados item a item em planilha, são estimados, sendo que as medições serão de 
acordo com os quantitativos entregues. Havendo a menor será suprimido, e havendo a maior deverá ser in- 
formado no decorrer do trabalho, para fins de anuência da fiscalização, em havendo aditivo de meta física e 
respectivo valor final contratual. 

 
6.2.3. Cada pagamento mensal, não ultrapassará o valor de 6% do valor global contratual. A fiscalização, em 
meses que não possuírem medições não haverá faturamento, e ao atestar a execução dos trabalhos em valo- 
res superiores ao teto da cada parcela, o valor excedente ficará acumulado para recebimento para o próximo 
mês / parcela (no mês subsequente não havendo produto para medição, será efetuado o faturamento do valor 
excedente na medição anterior, nunca ultrapassando o valor teto de cada parcela). 

 
6.2.4. Todos os itens do presente contrato, são passiveis de aditivo em mais ou menor 25%, atendendo a 
legislação vigente. 

 
6.2.5. Os itens 5.16 e 5.17, do Termo de Referência, terão seus valores reajustáveis por ser tratar de serviço 
continuado, de acordo com a legislação vigente - Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com 
prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes 
diretrizes: 

 
6.2.6. Os itens 5.01 a 5.15 do Termo de Referência, não terão valores irreajustável pelo prazo contratual. 

 
6.2.8. Período de Manutenção, suporte e Licenciamento – item 5.17 do Termo de Referência Específi- 
co: Após o período de implantação previsto em 06 (seis) meses, a Licença de Uso ou Direito de Uso do Sis- 
tema, em caráter continuado, será pago mensalmente por período de 48 (quarenta e oito) meses, conforme 
item 5.17 do Termo de Referência, sempre no dia 10 (dez) de cada mês, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
conforme legislação vigente para serviços continuado de Tecnologia da Informação; 

 
6.2.9. A Manutenção em caráter continuado somente será iniciado os seus pagamentos mensais, após a 
contratada ter entregue 100% da Prova de Conceito, e respectiva implantação no sistema e disponibilizado na 
WEB. 

 
6.2.10. Os pagamentos correspondentes aos trabalhos efetuados (por produtos efetuados), a serem medidos, 
respeitando o valor constante no item 6.2.3 acima, somente terão suas respectivas liquidações assim que a 
contratada tiver comprido toda as obrigações da Prova de conceito, ou seja ter atendido 100% da prova de 
conceito; 

 
6.2.11. Para cada pagamento, devem ser anexados, os documentos equivalentes para o período “Registro 
em documento próprio de procedimento, metas e trabalhos executados e ocorrências relacionadas ao presen- 
te trabalho, documento em folhas numerado e datada”; 

 
6.2.12. O pagamento será feito via depósito em conta corrente (indicada na proposta) em nome da CON- 
TRATADA; 

 
6.2.13. Para cada pagamento, devem ser anexados, os documentos equivalentes para o período “Registro 
em documento próprio de procedimento, metas e trabalhos executados e ocorrências relacionadas ao presen- 
te trabalho, documento em folhas numerado e datada”; 

 
6.2.14. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pela empresa contratada de que se en- 
contra em situação de regularidade com suas obrigações para com a Fazenda Municipal, Estadual e Federal, 
FGTS e Débitos Trabalhistas mediante certidões negativas de débitos, todas em plena validade; 

 
6.3. No caso do término do prazo de pagamento ocorrer em dia sem expediente no Município de Guaíra, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 
6.4. O município de Guaíra poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
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indenizações devidas pela contratada. 

 
6.5. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para correção e seu 
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 
6.6. Em caso de atraso de pagamento pelos produtos efetivamente entregues, a administração deve reali- 
zar a correção monetária (INPC) destes valores com a incidência, inclusive, de juros moratórios, nos termos 
do artigo 92, V, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
7.1. Fica designado como gestor deste contrato o Secretário Municipal de Planejamento o Sr. Luiz Mit- 
suo Shiomi, o qual desempenhará as atribuições atinentes ao controle orçamentário e financeiro e a ordena- 
ção de despesa, bem como as alterações contratuais que se fizerem necessárias. 

 
7.2. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de respon- 
sabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei  
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
7.3. A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelos servidores indicados abaixo, a quem cabe- 
rá, entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e o aviso ao gestor 
quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade de alterações contratuais de prazo 
e/ou de valor para que o gestor tome as providências necessárias. 

 
7.4. São atribuídas aos fiscais nominados no quadro abaixo, as responsabilidades de acordo com conhe- 
cimento das etapas de contratação do objeto (itens) licitado de serviços relacionados no Termo de Referência 
Específico, constante do Anexo I, deste Edital, a seguir: 

 
Item(ns) Termo de 

Referência Específico Servidor(es) 
5.1, 5.2 e 5.3 Franz Jambersi, Bruno Andrei Colcetta e Daniela Fank Candido. 

5.4, 5.5 e 5.6 Franz Jambersi, Daniela Fank Candido, Jader de oliveira e Rafael Alexandre 
Borges. 

5.7 Franz Jambersi, Rafael Alexandre Borges, Michel Kihara e Zinaldo da Ro- 
cha; 

5.8 Franz Jambersi e Luiz Vieira; 
5.9 Franz Jambersi e Bruno Gabarão 
5.10 Franz Jambersi e Bruno Andrei Colcetta 
5.11 Franz Jambersi, Fernando Oyama e Jader de Oliveira 

5.12 e 5.13 Franz Jambersi e Fernando Oyama 
5.14, 5.15, 5.16 e 5.17 Guilherme Vitor de Souza Melo e Franz Jambersi 

 
7.5. São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

 
7.5.1. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim indicar as ocorrências verificadas; 

 
7.5.2. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas 
necessárias ao bom andamento do contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que comprovem essas 
solicitações; 

 
7.5.3. Informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato ao gestor do contrato; 

 
7.5.4. Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos objetos e após conferência prévia do 
objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
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7.5.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na exe- 
cução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 
7.5.6. Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como 
os pedidos de prorrogação; 

 
7.5.7. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à Secretaria Municipal de Administra- 
ção os documentos necessários à instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções adminis- 
trativas; 

 
7.5.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa ven- 
cedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

 
7.5.9. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a res- 
ponsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabili- 
zando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou do servidor 
designado para a fiscalização; 

 
7.5.10. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos objetos considerados inadequados. 

 
7.6. Ao preposto da CONTRATADA competirá, entre outras atribuições: 

 
7.6.1. Representar os interesses desta perante a Administração; 

 
7.6.2. Realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 

 
7.6.3. Manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos serviços fornecidos; 

 
7.6.4. Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os escla- 
recimentos julgados necessários; 

 
7.6.5. Caso a Contratada se torne inadimplente pela falta de execução total ou parcial do presente Contrato, 
serão aplicadas sanções constantes na legislação em vigor. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTE (art. 92, V) 
 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
237/2023. 

 
8.2. O reajuste de preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses, mediante a 
aplicação do índice INCC DI/FGV, contados da data de apresentação da proposta de preços da contratada, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo ser 
aplicado a fórmula a seguir: 

 
SR = S (I12 / I0) 
R = SR – S 
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após contratação. 
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da contratação. 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 
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8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

 
8.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiti- 
vo(s). 

 
8.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser de- 
terminado(s) pela legislação então em vigor. 

 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
8.7. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

 
CLÁUSULA NONA 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu- 
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habili- 
tação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios deman- 
dados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legis- 
lação de regência; 

 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
9.7. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecede a data da entre- 
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

 
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos paga- 
mentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colate- 
ral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
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SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações traba- 
lhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan- 
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execu- 
ção do empreendimento. 

 
9.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

 
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
9.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 
9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

 
9.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do con- 
trato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 
9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo comple- 
mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

 
9.26. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato todas as obrigações constantes no Termo 
de Referência, Edital e demais anexos; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 
OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu- 
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

 
10.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
10.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habili- 
tação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios deman- 
dados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legis- 
lação de regência; 

 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
10.7. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecede a data da entre- 
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

 
10.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos paga- 
mentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
10.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colate- 
ral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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10.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações traba- 
lhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 
10.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
10.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan- 
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execu- 
ção do empreendimento. 

 
10.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
10.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
10.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

 
10.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
10.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
10.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 
10.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

 
10.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do con- 
trato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 
10.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
10.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo comple- 
mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

 
10.26. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato todas as obrigações constantes no Termo 
de Referência, Edital e demais anexos; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os da- 
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dos pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independente- 
mente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guar- 
da de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e so- 
mente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabi- 
lidades decorrentes da LGPD. 

 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pre- 
sente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contra- 
tado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quais- 
quer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual des- 
carte realizado. 

 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se propo- 
nham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro indivi- 
dual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finali- 
dade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 
11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pesso- 
ais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autori- 
dade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 
12.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de 
retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor inicial/total/anual do contrato. 

 
12.2. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

 
12.3. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também 
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deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

 
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

 
b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

 
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

 
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

 
12.4. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contra- 
to, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

 
12.5. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

 
12.6. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições: 

 
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a 
importância segurada indicada na apólice. 

 
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância segu- 
rada indicada na apólice. 

 
12.7. Garantia de execução por um período irredutível de 5 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 
do Código Civil. 

 
12.8. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspon- 
dente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

 
12.9. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

 
12.10. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

 
12.11. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, res- 
salvado o disposto no item 12.7 deste contrato. 

 
12.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da exe- 
cução ou o adimplemento pela Administração. 

 
12.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pelo contratado, quando couber. 

 
12.14. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
12.8, observada a legislação que rege a matéria. 
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12.15. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 

 
12.16. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cen- 
tral do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

 
12.17. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 
12.18. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

 
12.19. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

 
12.20. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 
12.21. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
12.22. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

 
12.23. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, medi- 
ante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 
12.24. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extin- 
ção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

 
12.25. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 
12.26. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e neste Contrato. 

 
12.27. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especifi- 
camente no Projeto Básico. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funciona- 
mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí- 
neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
IV. Multa: 

 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 10 (dez) dias; 

 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustifi- 
cado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplemen- 
tação ou reposição da garantia. 

 
a.        O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contra-  
to por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 20% a 30% do 
valor do Contrato. 

 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 

 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 20% a 30% do valor do Contra- 
to. 

 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Con- 
trato. 

 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 10% a 15% do valor do Con- 
trato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual- 
mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
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garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa- 
mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneida- 
de para licitar ou contratar. 

 
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedi- 
mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para pro- 
vocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publici- 
dade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contra- 
tar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
14.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
14.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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14.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
14.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 
14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
14.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
14.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
14.8. Indenizações e multas. 

 
14.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contra- 
to, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária abaixo 
indicada e ainda por aquela que a vier substituir no exercício presente ou vindouro, caso seja efetuada a 
compra. 

 
 

Dotação Utilizada 
Código Dotação Descrição 

197 2024 
5 Secretaria Municipal de Planejamento 
1 Diretoria de Planejamento 

2017 Manutenção das Atividades do Planejamento 
3339039999900000256 Demais serviços de terceiros, pessoa jurídica 

505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional 
 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

16.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº   
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

ALTERAÇÕES 
 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contra- 
to. 

 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de anteci- 
pação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DA PUBLICAÇÃO 
 

18.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públi-  
cas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na In- 
ternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

19.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e decreto nº 
8.420/2015 e seus regulamentos e fazer-se cumpri-las. 

 
19.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

 
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

 
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi- 
ciais e não-competitivos; 

 
d) “Prática Coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

 
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí- 
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
19.3. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do(a) 
CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

 
I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, nos termos do De- 
creto nº 8.420/2015 e regulamentos, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis; 

 
II - Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da 
Lei nº 12.846/2013. 
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19.4. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e ínte- 
gra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país." Art. 4º do Termo de Integridade e Ética com- 
petente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 
DO FORO (art. 92, §1º) 

 
20.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Guaíra/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução   
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 

Guaíra, Paraná, 04 de abril de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

ALESSANDRO ALVES DE ANDRADE 
Advogado – OAB/PR Nº 48.556 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAIRA 
Gileade Gabriel Osti / Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONTRATADA: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA 
Carlos Rogério Pereira Martins / Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 

Testemunhas:       
Luiz José Junior Bezerra da Costa 
Matrícula nº 24.554-01 

João Victor Delfino 
Matrícula nº 30.668-01 
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CONTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 002.1/2025-PMI-INEX.  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ-MIRI E A 
EMPRESA ISPRIRAZIONE ARQUITETURA E 
CONSTRUÇÕES LTDA, PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARQUITETURA E URBANISMO NO MUNICÍPIO DE 
IGARAPÉ MIRI/PA, CONFORME CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 

 
Pelo presente instrumento, PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉMIRI/PA, Entidade de Direito Público, 
estabelecida na Av. Eládio Lobato-Complexo Administrativo, na cidade de Igarapé-Miri/PA, neste Estado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o N°. 05.191.333/0001-69, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, 
ROBERTO PINA OLIVEIRA, brasileiro, portador do CIC/MF N°. 123.643.122-72, e do RG N°. 3922571 - (SSP/- 
PA), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e como CONTRATADO, a EMPRESA 
ISPIRAZIONE ARQUITETURA E CONSTRUÇOES LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com 
CNPJ:49.553.666/0001-66, com sede na Travessa Manoel Evaristo, n° 751, sala 203, Umarizal, CEP: 666.050- 
290, na cidade de Belém, Estado do Pará, neste ato representado por Sr. ALEXANDRE LOBATO MONTEIRO, 
portador do RG nº 2954258 SSP/PA, inscrito no CPF sob o nº 601.164.552-68, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 181/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 
Municipal nº 010 de 06 de março de 2024 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 002/2025-PMI-INEX, mediante as cláusulas e 
condições a seguir e nunciadas. 

 
 1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARQUITETURA, URBANISMO, PAISAGISMO E PROJETOS 
COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA PARA LICITAÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRAS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI, o qual compreende: 
1.1.2 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para Porto de 

integração de passageiros e cargas no ramal da paciência; 
1.1.3 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para Orla de 

contemplação e construção de um prédio administrativo na comunidade Menino Deus - Anapú; 
1.1.4 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para Orla de 

contemplação, feirinha e estacionamento – Vila do Icatú; 
1.1.5 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para Praça do entorno 

da Igreja Matriz – Vila Maiauatá; 
1.1.6 Projeto arquitetônico, paisagismo e projetos complementares do prédio praça de alimentação, 

localizado na praça matriz Vila Maiauatá; 
1.1.7 Projeto arquitetônico, paisagismo e projetos complementares para o prédio “Memorial do 

Engenho”, localizado na Vila Maiauatá; 
1.1.8 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para o Entreposto para 

abastecimento, localizado na Vila Maiauatá; 
1.1.9 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para construção do 

Bosque, no bairro Boa Esperança, cidade de Igarapé Miri; 
1.1.10 Projeto arquitetônico, paisagismo e projetos complementares para um portal da Imigração 

Portuguesa, a ser construída na Praça Açaí, cidade de Igarapé- Miri; 
1.1.11 Projeto arquitetônico para revitalização da ponte sobre o rio Meruu; 
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1.1.12 Projeto arquitetônico e projetos complementares para construção de abrigo de ônibus em diversas 
localidades; 

1.1.13 Projeto de paisagismo para o entorno do novo Ginásio Municipal poliesportivo; 
1.1.14 Projeto de paisagismo para a nova praça no bairro Boa Esperança, em Igarapé- Miri; 
1.1.15 Projeto de paisagismo para a reforma do Centro Cultural “Aurino Quirino”, em Igarapé- Miri. 

 
1.2 Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 
1.3 O Documento de Formalização de Demanda; 
1.4 A Autorização de Contratação Direta; 
1.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 2    CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 
2.1 O prazo da contratação será contado a partir da assinatura do contrato até 31/12/2028, podendo haver 
prorrogação, na forma do artigo107 da Lei 14.133 de 1° de abril de 2021. 

 
 3    CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 
3.1 O regime de realização contratual, deverão ser realizados, mediante programação e indicação 
estabelecida no Documento de Formalização da Demanda, bem como o que segue: 

Projetos arquitetura executivo e urbanismo: Porto de integração – ramal da Paciência Orla de contemplação 
e prédio administrativo na comunidade Menino Deus – Anapú, orla de contemplação, feirinha e estacionamento 
– Icatú, praça entorno da Igreja Matriz, prédio praça de alimentação Praça da Igreja matriz, prédio memorial do 
engenho, Entreposto de abastecimento – Vila Maiauatá, Bosque Boa Esperança preservando a caixa d’agua, 
Portal da imigração na Praça do Açaí, revitalização na Ponte do Meruu e ponto de ônibus padronizado nas 
diversas localidades solicitadas. 

3.1.1 PROJETOS ARQUITETÔNICOS CONTENDO: 
Projeto arquitetônico executivo contendo: Levantamento “in loco”; Planta baixa existente (se houver); Planta baixa 
executiva; Planta convencionada (se necessário); Layout dos ambientes; Planta de cobertura; Planta de locação; 
Planta de situação; Cortes; Elevações; Imagens ilustrativas 3D e plantas humanizadas; Vídeos ilustrativos para os 
projetos; Especificação de materiais de acabamento no projeto; Paginação de pisos conforme especificação no 
projeto; Paginação de revestimentos conforme especificação no projeto; Compatibilização de projetos; 
Valorização cromática; Memorial descritivo; RRT - Registro de autoria dos projetos arquitetônicos. 
Projetos complementares de engenharia: Porto de integração – ramal da Paciência, Orla de contemplação e 
prédio administrativo na comunidade Menino Deus – Anapú, orla de contemplação, feirinha e estacionamento 
– Icatú, praça entorno da Igreja Matriz, prédio praça de alimentação Praça da Igreja matriz, prédio memorial do 
engenho, Entreposto de abastecimento – Vila Maiauatá, Bosque Boa Esperança preservando a caixa d’agua, 
Portal da imigração na Praça do Açaí, revitalização na Ponte do Meruu, ponto de ônibus padronizado nas 
diversas localidades solicitadas e orla de contemplação na cidade de Igarapé-Miri. 

3.1.2 PROJETOS COMPLEMENTARES: Laudo de sondagem; Projeto de fundações; Projetos estruturais (diversos 
métodos construtivos); Projetos para estruturas metálicas; Projetos de instalações elétricas e SPDA (descargas 
atmosféricas); Projetos de instalações hidráulicas; Projetos de iluminações; Projetos de prevenção e combate a 
incêndio (PPCI); Projetos complementares de climatização; ART- anotação de responsabilidade técnica, autoria. 

 
Projetos de paisagismo: Porto de integração – ramal da Paciência, Orla de contemplação e prédio 
administrativo na comunidade Menino Deus – Anapú, orla de contemplação, feirinha e estacionamento – Icatú, 
praça entorno da Igreja Matriz, prédio praça de alimentação Praça da Igreja matriz, prédio memorial do 
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engenho, Entreposto de abastecimento – Vila Maiauatá, Bosque Boa Esperança preservando a caixa d’agua, 
Portal da imigração na Praça do Açaí, orla de contemplação na cidade de Igarapé-Miri, Ginásio poliesportivo, 
Praça da Boa Esperança, centro cultural “Aurino Quirino- Pinduca” e Porto de passageiros – Vila Maiuatá, 
corredor de entrada da cidade, localizada na Rodovia Governador Moura Carvalho. Implantação dos mesmos, 
nos projetos descritos e/ou que serão solicitados pelos arquitetos e urbanistas, conforme as premissas e o 
escopo do trabalho adiante definidos. 

3.1.3 PROJETOS DE PAISAGISMO: Projetos específicos de Paisagismo; Relatório de espécies com os 
quantitativos para cada espaço; RRT - registro de responsabilidade técnica. 

 
3.1.4 PREMISSAS 
A contratação dos serviços de arquitetura e urbanismo para execução, compreende: 

3.1.4.1 Projeto executivo de arquitetura, urbanismo, paisagismo e projetos complementares de engenharia 
para construção Porto de integração de passageiros e cargas no ramal da paciência, município 
de Igarapé-Miri, em uma área que já possui um ramal, iluminação pública e onde também serão 
construídos uma UBS e uma Escola,  formando um complexo para atender a população do local, com 
urbanização, paisagismo incluindo estacionamento, sinalização horizontal e vertical, iluminação para 
deixar o espaço mais seguro. No projeto incluiremos calçamento, estacionamento para veículos e 
bicicletário. Os demais espaços para apoio dos usuários e visitantes estarão sendo construídos de 
acordo com o pré- dimensionamento e programa de necessidades para o local. 

3.1.4.2 Para a orla de contemplação da Localidade Menino Deus, em Anapú, definiremos ao longo da beira 
do rio todos os espaços para atender as necessidades da comunidade local, a qual foi ouvida em uma 
reunião presencial no local. Criaremos um anfiteatro, quiosque para comidas típicas, deck para praça 
de alimentação e um deck que será utilizado para piqueniques e contemplação, um trapiche para 
embarque e desembarque de pessoas e mercadorias separadamente, passeios para caminhadas e 
corridas, banheiros públicos com tratamento de esgoto, carramanchões, brinquedos infantis e uma 
academia ao ar livre, espaço para apresentações culturais, trazendo uma organização e ampliando a 
área para os eventos da comunidade. 

3.1.4.3 Orla de contemplação, feirinha e estacionamento – Vila do Icatú, Igarapé-Miri: Para esta 
localidade, nos foi solicitado um projeto para urbanizar de forma completa, criando diversas opções de 
lazer para todas as faixas etárias, onde incluiremos os seguintes espaços: estacionamentos, espaço para 
feira e orla de contemplação, parque infantil, anfiteatro quadra de esportes, ponte pencil para interligar 
com a outra margem do rio eque hoje é um terreno baldio e sem tratamento adequado deixando a 
entrada da Vila, pelo rio e por via terrestre desvalorizado. Com esse memorial, faremos a ocupação 
correta com mais um espaço público para proporcionar cultura, lazer e valorização da história da 
população da Vila Maiauatá. 

3.1.4.4 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para o Entreposto 
para abastecimento, localizado na Vila Maiauatá: Nesse projeto arquitetônico encontramos uma 
área de 4.400m², ligando a PA- 407 com a beira do rio, onde será construído um entreposto para 
embarque e desembarque de passageiros, materiais para o abastecimento da Vila e escoamento da 
produção, evitando a circulação de veículos de médio e grande porte até a vila, organizando assim o 
fluxo apenas de veículos pequenos, evitando o grande congestionamento que ocorre pela 
desorganização e pela falta de espaço para esses serviços. No entreposto a população encontrará 
um espaço organizado, urbanizado e com uma opção de lazer nos horário de menor circulação de 
carga e descarga, como também um quiosque com lanchonete, deck com mesas e banheiros públicos 
com tratamento de esgoto, estacionamento para caminhões coberto, estacionamento para vans e 
microônibus, motos e carros de passeio, uma área na parte da frontal para estacionamento para 
caminhões e uma guarita de controle e um pórtico de entrada para sinalizar e valorizar mais uma obra 
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de grande impacto para todos os trabalhadores, moradores e visitantes da Vila Maiauatá. 

3.1.4.5 Projeto arquitetônico, urbanismo, paisagismo e projetos complementares para construção do 
Bosque, no bairro Boa Esperança, cidade de Igarapé Miri: Em belíssimo espaço disponibilizado 
pela prefeitura, no bairro Boa Esperança, faremos o projeto para implantação de um bosque, com 
aproximadamente 4.000m², onde já existem muitas espécies de árvores de médio e grande porte, 
frutíferas ou não que farão as diretrizes do projeto arquitetônico, bem como a caixa d’água existente já 
esta desativada por alguns anos. Neste espaço os visitantes encontrarão várias opções de lazer como: 
parque infantil, praça de alimentação, espaço para passeios de bicicleta, espaço pet, mesas para 
pratica de jogos de tabuleiros, espaços para piqueniques, bem como espaços para práticas esportivas 
como: pistas para caminhadas e corridas, tirolesa, escalada, academia ao ar livre e um espetacular 
mirante, com acesso pela caixa d’água, que recebera uma revitalização, transformando este elemento 
construtivo em um monumento elevado para a contemplação do novo bosque e do bairro Boa 
Esperança. No espaço implantaremos ainda, um bloco com guarita de controle, administração e 
monitoramento do espaço, tornando-o mais seguro para todos os freqüentadores do local que terá 
estacionamento para motos, bicicletas e no seu entorno, fazendo parte da urbanização, serão criados 
bolsões para estacionamento de veículos de passeio. Toda a área do bosque será cercada com 
alambrados e revitalização das calçadas e uma iluminação projetada para valorizar e aumentar a 
segurança dos espaços. Será realizada uma avaliação estrutural na caixa d’água e após a liberação 
faremos a implantação de um museu e galeria de arte para lembrar muito da história dessa 
comunidade que em 2025 completará 200 anos. No projeto de paisagismo faremos um estudo 
catalogando todas as espécies de árvores existentes e complementando toda a beleza do bosque, 
serão plantadas novas espécies para valorizar e encantar ainda mais os visitantes. 

3.1.4.6 Projeto arquitetônico, paisagismo e projetos complementarespara um portal da Imigração 
Portuguesa, a ser construída na Praça Açaí, cidade de Igarapé- Miri; Com o objetivo de registrar a 
história da imigração portuguesa e suas influencias na Capital Mundial do Açaí, projetaremos um portal 
na praça do açaí, para com a ajuda dos historiadores locais, fazermos um marco na entrada da cidade 
pelo rio, pois esse foi o caminho que fizeram para adentrar e colonizar o Município de Igarapé-Miri, 
trazendo a tradição religiosa da Padroeira Nossa Senhora Sant’ana, que recebe uma homenagem há 
mais de 300 anos pelos moradores da cidade. 

3.1.4.7 Projeto arquitetônico para revitalização da ponte sobre o rio Meruu: A ponte que atravessa o rio 
Meruu é um importante equipamento rodoviário que veio para agilizar a travessia que antes era 
realizada de balsa, no entanto ela merece receber uma revitalização que a transforme em um 
monumento valorizando visualmente a travessia que é realizada diariamente por muitos moradores que 
vem de todas as localidades e municípios vizinhos da região do Baixo Tocantins para realizar diversos 
tipos de atividades na Capital Mundial do Açaí. 

3.1.4.8 Projeto arquitetônico, paisagismo e projetos complementares para construção de abrigo de 
ônibus em diversas localidades; Nesse projeto desenvolveremos um equipamento urbano 
padronizado que será executado nas localidades que fazem parte do Município de Igarapé-Miri. Nos 
abrigos de ônibus especificaremos materiais que trarão conforto térmico, funcionalidade e 
durabilidade, com o objetivo de evitar muitas manutenções e aumentar o tempo de vida útil desses 
equipamentos. 

3.1.4.9 Projeto de paisagismo para o entorno do novo Ginásio Municipal poliesportivo: referente ao 
entorno do ginásio poliesportivo, localizado na PA-151, conforme projeto arquitetônico executivo 
finalizado pela equipe de arquitetos. Apresentando o projeto de paisagismo e RRT referente ao registro 
do mesmo. 

3.1.4.10 Projeto de paisagismo para a nova praça no bairro Boa Esperança, em Igarapé- Miri: 
Apresentação do projeto de paisagismo, quantificando as espécies a serem implantadas na Praça, 
localizada no bairro Boa Esperança, apresentando RRT de autoria do mesmo, conforme projeto 
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arquitetônico. 

3.1.4.11 Projeto de paisagismo para a reforma do Centro Cultural “Aurino Quirino”, em Igarapé- Miri: 
Apresentação do projeto para o paisagismo do centro cultural, no Estádio de futebol e suas 
dependências, onde junto, com a equipe de arquitetura e urbanismo, entregaremos um espaço mais 
humanizado e funcional, apresentando também RRT de autoria dos projetos completos. 

 
 

tapa Descrição, atividades e documentos necessários 
 

 

Prazo de 
Execução 

1ª Etapa Estudo 
Preliminar - (EP) 

Apresentação de plantas baixas e de layouts dos para: porto de 
integração de passageiros e carga no ramal da Paciência, orla de 
contemplação e construção de um prédio administrativo na comunidade 
Menino Deus- Anapú, orla de contemplação, ferinha, estacionamento 
na vila Icatú, Praça do entorno da Igreja Matriz- vila Mauauatá, Projeto 
para o prédio praça de alimentação- Vila Maiauatá, prédio “Memorial do 
engenho” – Vila Maiauatá, Entreposto para abastecimento – Vila 
Maiauatá, Bosque Boa Esperança – Igarapé –Miri, Portal da imigração 
Portuguesa, praça do açaí – Igarapé-Miri, Revitalização da ponte sbre o 
Rio Meruú, Abrigo para passageiros de ônibus (várias localidades), após 
aprovação do estudo Preliminar, para a próxima etapa, iremos solicitar 
alguns projetos complementares tipo: Topografia (curvas de níveis para 
estudo de movimentação de terra), se faz necessário para não inviabilizar 
o projeto no futuro), estudo de sondagem do terreno em 02 pontos do lote 
(analise do solo para facilitar a escolha do tipo de fundação – 
decisão de custos). 

Aproximadamente 
180 dias 

 
2ª Etapa 
Anteprojeto de 

Arquitetura – (AP) 

Anteprojeto de Arquitetura: Será apresentado as soluções pré- definidas 
da construção, soluções de fachadas, plantas e volumetria (imagens 3D) 
das edificações. Se faz necessário reuniões para aprovar em definitivo 
as propostas para desenvolvimento dos projetos executivos com os 
materiais de acabamentos propostos para inserir no memorial descritivo 
e suporte posterior orçamentos da execução da obra e procedimentos 
licitatórios 
conforme decisão da Prefeitura Municipal de Igarapé- Miri. 

Aproximadamente 
180 dias ou quando 
da aprovação em 
definitivo pelo 
contratante, exceto 
para os projetos 
realizaremos 
urbanização que o 
prazo será de 50 
dias. 

3ªEtapa Projeto 
Final ou Projeto 

Executivo – (PE) 

Após todas as definições estabelecidas nas etapas anteriores, são 
elaborados os projetos finais e a RRT (Registro de responsabilidade 
técnica), que serão entregues em 01 via impressa, em meio eletrônico 
(pen drive), nas versões em PDF, DWG. Todos os arquivos serão 
enviados por e-mail, informado pelo departamento responsável na 
Prefeitura Municipal de 
Igarapé-Miri. 

Aproximadamente 
180 dias ou quando 
da aprovação em 
definitivo pelo 
contratante, exceto 
para os projetos de 
urbanização que o 
prazo será de 90 
dias 

4ª Etapa Projetos 
complementares e 
Paisagismo 

Execução de projetos complementares de engenharia e Paisagismo Aproximadamente 
180 dias. 

 
3.1.5 ESCOPOS DO TRABALHO E DELIMITAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1.5.1 Com base nas premissas acima, a proposta de trabalho abrange a prestação de serviços de projetos 

de arquitetura e urbanismo, constantes do item 1.1, e obedecerá às seguintes etapas acima: 
3.1.5.2 A presente proposta está limitada aos serviços específicos nela expressamente descritos, não estando 

incluídos quaisquer outros serviços e/ou atividades, sejam de natureza consultiva. 
3.1.5.3 Com base na autoria dos projetos, será necessário acompanhar a locação inicial da obra e o 
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4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

andamento através de visitas técnicas previamente agendadas, para esclarecer quaisquer dúvidas 
das empresas que irão executar as obras, bem como fazer alterações nos projetos de acordo com 
ajustes no local, quando necessário. Outras eventuais necessidades identificadas, que extravasem o 
escopo descrito nesta proposta, serão ajustadas com o CONTRATANTE, conforme o caso. 

3.2 Fica o CONTRATANTE, ciente de que a execução de outros serviços que por ventura se fizerem 
necessários serão objeto de contratação à parte, com ajuste de honorários e delimitação do escopo de 
atividades. 

3.3 Os direitos autorais do projeto a ser executado pertencem exclusivamente à ISPIRAZIONE – ARQUITETURA 
E CONTRUÇÕES LTTDA. sendo que, na hipótese de o CONTRATANTE, desejar exclusividade, deverá 
efetuar o pagamento de 20% (vinte por cento) de acréscimo sobre o valor da presente Proposta. 

3.4 Em nenhuma hipótese, o projeto elaborado poderá ser executado/replicado, pelo CONTRATANTE, ou 
por terceiros. Em nenhuma hipótese, poderá ser modificado ou alterado, pelo CONTRATANTE, ou por 
terceiros, sem a expressa e escrita autorização prévia dos autores do projeto, ISPIRAZIONE – ARQUITETURA 
E CONTRUÇÕES LTTDA. 

 

 

4.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.1 O valor da contratação será de 24 (vinte e quatrso) parcelas no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) cada, 
totalizando o valor Global de R$ 1.440.000,00 (hum milhão quatrocentos e quarenta reais), 

 
 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Documento de Formalização da demanda, anexo a este Contrato. 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado no contrato. 
7.2 Após o interregno de um ano, poderá ser reajustado os preços iniciais do contrato, conforme cálculo, pelo 
IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média 
simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada. 

8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.1.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no CONTRATO; 
8.1.6 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
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8.1.12 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
8.1.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais; 
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.3 Em conformidade ao sub item 8.1.4, 
 9   CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos. 
9.2 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a realização dos serviços, 
assumindo o ônus e a execução dos respectivos reparos ou substituições, sempre observando o bom nível dos 
serviços; 
9.3 Entregar os serviços de acordo com as especificações técnicas, não sendo admitidas quaisquer alterações 
sem prévio conhecimento e aprovação da Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri; 
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
9.5 Disponibilizar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos, observados o contraditório e a ampla defesa; 
9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 
9.9 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de 
direção e assessoramento de membros ou juízes vinculados ao respectivo contratante, conforme art. 3º da 
Resolução nº 007/2005, do Conselho Nacional de Justiça, e suas alterações posteriores; 
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.11 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
9.12 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
9.14 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.15 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº14.133/2021. 
9.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 
9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.23 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, garantindo- 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
 10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
10.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
10.2 A fiscalização de que trata este item 10.1 não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 
14.133/2021. 
10.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou erros observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
11.1.4 der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.5 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.6 der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
11.1.8 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
11.1.9 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores estará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à aplicação das seguintes sanções administrativas, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com os artigos 156 e seguintes da Lei nº 14.133/2021: 
a) Advertência pela falta prevista no subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, observada a alínea "f" deste item 11.1 quando for o caso; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como nos casos 
dos subitens 11.1.2, 11.1.3. e 11.1.4 que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
d) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze dias) dias; 
e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, para o atraso injustificado superior a 
15 (quinze) dias, caso em que a Administração poderá aceitar ou rejeitar o produto ou serviço e, se entender 
conveniente, promover a extinção unilateral do Contrato, conforme dispõem os artigos 138, inciso I, e 162, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 
f) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista no subitem 
11.1.1, quando for o caso; 
g) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato pela infração prevista no subitem 
11.1.2; 
h) multa compensatória de 20% a 30% (vinte a trinta por cento) sobre o valor do contrato pelas infrações 
previstas nos subitens 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8. 
11.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e configurará a infração prevista no subitem 11.1.3 e as respectivas sanções. 
11.4 Se o descumprimento consistir na perda das condições de habilitação, a Administração concederá o 
prazo de 30 (trinta) dias para a empresa regularizar a sua situação, sem cominação de penalidade para o 
período. 
11.5 Não regularizando sua situação no prazo de 30 (trinta) dias, poderá ser aplicada a penalidade de multa 
à empresa no importe de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato e, 
a critério da Administração, o contrato poderá ser extinto. 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021): 
11.6.4 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.5 as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.6 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.7 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.6.8 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.7 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.8 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 
11.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.11 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação oficial. 
11.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

11.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº12.846/2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
11.16 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
11.17 O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
11.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

 

13.1 Os Serviços serão pagos com recursos orçamentários e financeiros previsto na Lei orçamentária do 
município, na seguinte classificação Funcional Programática: 
Exercício Financeiro: 2025 
Dotação orçamentaria: Secretaria de Desenvolvimento Urbano Habitação e Infraestrutura 
13.392.0008.2.014.0000- Gestão das atividades da Secretaria de Desenvolvimento Urbano Habitação e 
Infraestrutura. 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00-Outros Serviços de terceiros- Pessoa Jurídica 

 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

 

15.1 O regime de execução dos serviços será fiscalizado pela; 
15.1.4CABERÁ A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI. 
15.2. Da Atestação das Aquisições: 
15.2.1. Fica designado a servidora LILIAN CHRISTIANE VASQUES DA SILVA PEREIRA DA SILVA, matricula 
1810, para ser fiscal do contrato. 

 

 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca sede da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação. 

 

Igarapé-Miri/PA, 07 de março de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
TESTEMUNHAS: 
1.   

ISPIRAZIONE ARQUITETURA E CONSTRUÇOES 
LTDA, CNPJ: 49.553.666/0001-66. 
CONTRATADA 

 

2.    
Nome Nome 
CPF CPF 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Ademar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 - 
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

12/11/2024 14:22:34 
Período de Competência 

11/2024 
Município de Prestação do 

Serviço 

Araguaína - TO 
Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Araguaína 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

ESTRATEC ENGENHARIA LTDA 
Nome Fantasia 

ESTRATEC ENGENHARIA 
Email 

HONORIOSCONTABILIDADE@GMAIL.COM 

Visualizado em: 12/11/2024 14:22:34 
Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

Assinado por 3 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/A50E-1460-958A-5D69. 

 

 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional    Incentivador Cultural Fone/Fax 

30.127.976/0001-90 21977 Sim Não (63) 9273-3979 
Endereço 

Avenida Portugal, SN, QUADRA124 LOTE 32, Jardim dos Ipês III - CEP: 77820-362 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social 

MUNICIPIO DE ESTREITO 
CPF/CNPJ 

07.070.873/0001-10 
Endereço 

Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

(99) 3531-7854 
E-mail 

sec.adm@estreito.ma.gov.br 

AV CHICO BRITO, sn - CENTRO - CEP: 65975-000 - Estreito - MA 

SERVIÇO PRESTADO 
0703 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; 
elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. CNAE: 7112000 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
2º BOLETIM DE MEDIÇÃO REFERENTE A SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E ESTUDO DE VIABILIDADE DE UMA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO- ETE 

 
 
DADOS BANCÁRIOS 
Banco SICCOB 
Conta corrente nº 110.432-2 
Agência 3263 
PIX: 30.127.976/0001-90 
ESTRATEC ENGENHARIA LTDA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

RETENÇÕES FEDERAIS 
PIS (R$) 

0,00 

 
 

COFINS (R$) 

0,00 

 
 

INSS (R$) 

0,00 

 
 

IR (R$) 

0,00 

 
 

CSLL (R$) 

0,00 

 
 

Outras Retenções (R$) 

0,00 
 

 

VALORES 
 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 

99.776,14 0,00 0,00 ***** 2,0000 
ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 

***** ***** 0,00 99.776,14 99.776,14 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 13.419,89 Federal e R$ 4.988,81 Municipal. Fonte: IBPT [96A549] 
Substitui nota 202400000000048 de 12/11/2024 

mailto:HONORIOSCONTABILIDADE@GMAIL.COM
http://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar
mailto:sec.adm@estreito.ma.gov.br


MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Ademar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 - 
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

28/12/2023 09:11:10 
Período de Competência 

12/2023 
Município de Prestação do 
Serviço 

Araguaína - TO 
Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Araguaína 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

ESTRATEC ENGENHARIA LTDA 
Nome Fantasia 

ESTRATEC ENGENHARIA 
Email 

HONORIOSCONTABILIDADE@GMAIL.COM 

Visualizado em: 11/06/2024 14:53:26 
Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

Assinado por 3 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/A50E-1460-958A-5D69. 

 

 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional    Incentivador Cultural Fone/Fax 

30.127.976/0001-90 21977 Sim Não (63) 9273-3979 
Endereço 

Rua Vinte e Cinco de Dezembro, 475, Setor Central - CEP: 77804-030 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social 

EMCAM ENGENHARIA LTDA 
CPF/CNPJ 

33.640.004/0001-93 
Endereço 

Inscrição Municipal 

39830 
Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

Rua Sadoc Correia, 630, QUADRAWR3 LOTE 11 SALA 02 - Setor Central - CEP: 77803-060 - Araguaína - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
0701 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. CNAE: 7119701 

 
 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente a ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DO LOTEAMENTO LOTEAMENTO MANSÕES DO LAGO E OUTROS EM ARAGUAINA-TO 

 
BANCO SICOOB 
ESTRATEC ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 30.127.976/0001-90 
AG: 3263 
CONTA: 110.432-2 
PIX CNPJ: 30.127.976/0001-90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

RETENÇÕES FEDERAIS 
PIS (R$) 

0,00 

 
 

COFINS (R$) 

0,00 

 
 

INSS (R$) 

0,00 

 
 

IR (R$) 

0,00 

 
 

CSLL (R$) 

0,00 

 
 

Outras Retenções (R$) 

0,00 
 

 

VALORES 
 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 

15.563,00 0,00 0,00 15.563,00 2,0000 
ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 

***** 311,26 0,00 15.251,74 15.563,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
O valor do ISSQN desta NFS-e foi retido pelo Tomador do Serviço e recolhido ao Município. 

mailto:HONORIOSCONTABILIDADE@GMAIL.COM
http://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar


MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Ademar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 - 
Araguaína/TO - Brasil - whatsapp: (63) 99935-7789. 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

28/12/2023 09:11:10 
Período de Competência 

12/2023 
Município de Prestação do 
Serviço 

Araguaína - TO 
Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Araguaína 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

ESTRATEC ENGENHARIA LTDA 
Nome Fantasia 

ESTRATEC ENGENHARIA 
Email 

HONORIOSCONTABILIDADE@GMAIL.COM 

Visualizado em: 11/06/2024 14:53:26 
Para validação desta NFSe acesse: http://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

Assinado por 3 pessoas. Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://paragominas.1doc.com.br/verificacao/A50E-1460-958A-5D69. 

 

 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional    Incentivador Cultural Fone/Fax 

30.127.976/0001-90 21977 Sim Não (63) 9273-3979 
Endereço 

Rua Vinte e Cinco de Dezembro, 475, Setor Central - CEP: 77804-030 - Araguaína - To 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social 

EMCAM ENGENHARIA LTDA 
CPF/CNPJ 

33.640.004/0001-93 
Endereço 

Inscrição Municipal 

39830 
Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

Rua Sadoc Correia, 630, QUADRAWR3 LOTE 11 SALA 02 - Setor Central - CEP: 77803-060 - Araguaína - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
0701 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. CNAE: 7119701 

 
 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente a ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DO LOTEAMENTO LOTEAMENTO MANSÕES DO LAGO E OUTROS EM ARAGUAINA-TO 

 
BANCO SICOOB 
ESTRATEC ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 30.127.976/0001-90 
AG: 3263 
CONTA: 110.432-2 
PIX CNPJ: 30.127.976/0001-90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

RETENÇÕES FEDERAIS 
PIS (R$) 

0,00 

 
 

COFINS (R$) 

0,00 

 
 

INSS (R$) 

0,00 

 
 

IR (R$) 

0,00 

 
 

CSLL (R$) 

0,00 

 
 

Outras Retenções (R$) 

0,00 
 

 

VALORES 
 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 

15.563,00 0,00 0,00 15.563,00 2,0000 
ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 

***** 311,26 0,00 15.251,74 15.563,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
O valor do ISSQN desta NFS-e foi retido pelo Tomador do Serviço e recolhido ao Município. 

mailto:HONORIOSCONTABILIDADE@GMAIL.COM
http://araguainato.webiss.com.br/externo/nfse/validar
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